SIMPOSIO MEDICINA E DIREITO

A responsabilidade penal do médico
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A responsabilidade criminal do médico, decorrente
de atos cometidos no exercicio de sua atividade profis-
sional, invariavelmente configura questdo de dificil
solugdo. Apesar de representarem apenas uma pequena
fatia do montante de acdes judiciais que envolvem a
questédo da responsabilidade médica, as de cunho crimi-
nal ndo podem ser ignoradas, pois sdo varias as situagdes
gue podem tipificar umaconduta mantida nesse campo
de atuacdo.

Parece claro que, na esséncia do exercicio da medi-
cina, esta a liberdade do profissional de atuar com a
discricionariedade necessaria para encontrar sempre
solucBes novas e mais adequadas a cada caso, contribu-
indo, assim, para a constante evolugdo da profissao e de
suas técnicas.

No entanto, tal liberdade ndo pode ser entendida
como imunidade profissional, pois, de acordo com
Magalhdes Noronha, o médico tem o dever ético-
profissional de atuar com prudéncia, diligéncia e com-
peténcia para curar seu paciente, empenhando-se, soli-
dariamente, pela saude contra a doenca, pela vida
contraamorte. Responsabilizar criminalmente o médi-
co infrator ndo significa perseguir bons profissionais,
nem tampouco reprimir erros humanos compreensi-
veis e escusaveis. Significa, sim, um direito da sociedade
e um dever do Estado.
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O objetivo desta analise ndo é o exame das condutas
previstas pelo Codigo de Etica Médica, puniveis admi-
nistrativamente. Pretende-se, por hora, examinar 0s
casos de responsabilidade criminal que podem decorrer
doexercicio daatividade médica e que sujeitam o agente
ao julgamento da Justica Criminal. Tais infragGes con-
figuram tipos penais previstos pelo Codigo Penal Bra-
sileiro e que s6 podem ser cometidas por médicos. Sao
os chamados crimes proprios ou inerentes a profissao
médica. Dessa forma, no crime médico, o sujeito ativo,
agente, autor deve ser médico, com o plus da aptiddo ao
exercicio de sua arte.

A especificidade do crime médico mostra que se
trata de umainfragdo singularizada como crime préprio
ou especial, pois s6 pode ser praticado por determinada
pessoa.

Além dos citados crimes proprios, figuram, tam-
bém, os crimes comuns decorrentes da profissdo médi-
ca. S8o os tipos penais que podem ser praticados pelo
médico, mas que também podem ser cometidos por
outras pessoas que nada tem a ver com a medicina. Ndo
se pode olvidar, infelizmente, da participacdo e mesmo
da autoria de crimes contra a humanidade e contra a
vida, contra a integridade fisica e mental de pessoas
humanas, praticados por profissionais médicos princi-
palmente durante a 22 Grande Guerra Mundial, a
Guerra do Vietnd, os conflitos do Oriente Médio, etc.
Tais atos nefandos estdo inscritos pela letra fria da
Histdria; sdo reflexos palidos da cruel realidade espelha-
da pela natureza humana, reafirmando o outro lado do
ser humano: hominem lupus ad abominem — 0 homem
sendo o lobo voraz do préprio semelhante.
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Deixando de lado essas consideracdes sobre 0s
crimes comuns, certamente sdo 0s crimes inerentes a
profissdo 0s que mais causam interesse entre a classe
médica e sdo 0s que merecerdo maior destaque neste
artigo.

Uma breve definicdo de “crime médico” faz-se
necessaria a fim de que se possa descrever adequada-
mente cada tipo de crime. De acordo com Cuaron,
“considera-se crime médico a agdo ou omisséo, proibi-
da por lei, sujeita a uma san¢do penal, cuja pratica
coloca em perigo determinado bem ou interesse pessoal
ou coletivo”.

Uma vez definido o conceito do crime médico,
segue concisa descri¢do dos principais crimes inerentes
ao profissional da medicina, assim como suas previsdes
legais, suas penas e suas consequiéncias juridicas.

Os crimes proprios

Violagao de segredo profissional

A inviolabilidade dos segredos do paciente é tutela-
dajuridicae penalmente, visando a prote¢do do mesmao,
0 qual possui o direito de resguardar do conhecimento
indiscreto, inoportuno e, muitas vezes, prejudicial de
terceiros certas condicOes pessoais. Trata-se de um
crime contraa liberdade individual, pois sua tipificacdo
pretende exatamente proteger a liberdade individual de
pessoas que, por necessidade, tiveram gque confidenciar
certos fatos de sua intimidade, que precisam ser manti-
dos sob sigilo.

A eventual indiscri¢do do profissional da medicina,
capaz de causar danos aos seus pacientes, deve ser
punida, conforme a previsao do artigo 154 do Codigo
Penal Brasileiro, que trata do crime de violagdo de
segredo profissional.

O ato criminoso também caracteriza-se pela inten-
¢80 do agente. S&o dolosos os delitos em que existe a
vontade de praticar a conduta considerada crime. Essa
conduta pode ser comissiva, quando o sujeito pratica
efetivamente o ato, ou omissiva, quando deixa de fazer
0 que tinha por obrigagdo. S&o culposos os crimes em
gue o agente ndo quis praticar crime algum, entretanto,
acaba por cometé-lo, agindo com imprudéncia, negli-
géncia e impericia.

O crime de violacdo de segredo profissional é
uma infragdo penal tipicamente dolosa, que somente
se configura diante da vontade livre e consciente do
médico de revelar o segredo de que tem conhecimen-
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to em razdo de sua atividade laboral. Dessa forma, a
conduta negligente de um médico que cria condi¢des
de divulgar a doenga de um paciente seu ao esquecer
0 diagnostico em local indevido, por exemplo, ndo
devera ser punida.

Ressalte-se que a revelacdo de segredo deve ser capaz
de causar dano a outrem, podendo ser o proprio paci-
ente, seus familiares ou terceiros. N&o implica afirmar,
portanto, gque se exige dano efetivo, mas simplesmente
a sua possibilidade.

A existéncia de uma justa causa para revelar o
segredo deixa de configurar crime, como é o caso da
notificacdo de doenga infecto-contagiosa a salde
publica ou da comunicacdo de crime de a¢do publica
a autoridade policial competente, nos casos em que
tal comunicaglo ndo expuser o paciente a um proce-
dimento criminal. Sendo o paciente possivel vitima
de crime de acdo publica, a comunicacédo é obrigato-
ria, pois, como ensinou Nelson Hungria, “o segredo
¢ devido pelo médico ao seu cliente e ndo ao seu
algoz”.

O sigilo sobre informagdes reveladas pelo paciente
deixa de ser obrigatério, igualmente, quando ha o
consentimento do mesmo. Somente esse consentimen-
to também pode autorizar 0 médico a revelar tais
segredos ao depor em juizo como testemunha, e, mes-
Mo neste caso, a revelagdo sé ocorrera se houver vontade
do profissional.

RevelacOes de informagdes obtidas em razdo do
exercicio da profissdo feitas em conversas entre 0 médi-
€0 e seus colegas ndo configuram o crime em questéo,
apesar de ser conduta reprovavel eticamente.

As acOes criminais por violacdo de segredo pro-
fissional s&do muito raras pois, felizmente, a absoluta
maioria dos profissionais porta-se de maneira ética e
discreta. A quase auséncia de registros judiciarios
desse tipo penal deve-se, também, ao constrangimen-
to do paciente, que, possivelmente, ndo deseja ver seu
segredo ainda mais divulgado, ou ao proprio desco-
nhecimento da revelagéo.

A questdo do segredo médico é, também, abordada
pelo Codigo de Etica Médica, em seu capitulo IX,
artigos 102 a 109.

Omissdo de notificacdo de doenga contagiosa

O segundo crime proprio a ser abordado diz respei-
to a omissdo de notificacdo de doenca que, por ser
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contagiosa, oferece risco a seguranca da coletividade. O
Cadigo Penal tipificaa conduta do médico que deixa de
denunciar a autoridade publica doenca cuja notificacdo
é compulsoria.

Trata-se de crime doloso, que ndo admite tentativa
e que é consumado assim que vencer o prazo determi-
nado paraacomunicagdo. Caso ndo haja prazo determi-
nado, o crime é consumado quando a conduta do
médico revelar que o mesmo negligenciou sua obriga-
¢do de notificar, ressaltando-se o fato de que a informa-
¢do sempre deve ser divulgada o mais rapido possivel.
Como se v&, o médico que respeita a lei e realiza a
notificacdo nos casos previstos legalmente esta cum-
prindo um dever legal, ndo caracterizando o crime de
violagdo de segredo profissional.

Outra hip6tese em que ndo ha que se falar em crime
é no caso de eventual erro de diagnostico, fazendo com
que 0 médico pense estar diante de caso cuja comunica-
¢do ndo é obrigatoria.

As doencas de que trata o tipo penal em questéo
sao definidas pelo Ministério da Saude através de
decretos emitidos regularmente, que tém por objeti-
Vo 0 mapeamento e a prevencdo de doencas, dessa
forma, zelando pela satde publica. As doencas de
notificacdo obrigatéria dividem-se em trés grupos,
separados pela forma de notificagdo. O primeiro
grupo é o das doencas que, em caso de suspeita,
devem ser notificadas imediatamente por telefone.
Séo elas: acidente por contato com Lonomia sp,
colera, coqueluche, dengue, difteria, febre amarela,
hantavirose, malédria, meningites, peste bub6nica,
poliomielite/paralisias flacidas agudas, raiva huma-
na, rubéola, sarampo, tétano neonatal, doengas ante-
riormente ndo detectadas (como, por exemplo, a
pneumonia asiatica), botulismo, carbdnculo ou an-
traz, variola, tularemia, febre maculosa. O segundo
grupo é o das doencas que, em caso de surtos ou
epidemias, devem ser imediatamente notificadas por
telefone, quais sejam: estreptococcias, gastroenteri-
tes e diarréias infecciosas, infecgdo hospitalar, influ-
enza (gripe), tracoma e demais doengas nessas condi-
¢Oes. O ultimo grupo é composto pelas moléstias
cuja notificacdo deve ser feita semanalmente, por
telefone ou por escrito. S&o elas: acidentes por ani-
mais peconhentos, loxoscelideos, acidentes toxicold-
gicos, cisticercose/neurocisticercose, doenga de Cha-
gas (casos agudos), esquistossomose, febre reumati-
ca, febre tiféide, hanseniase, hepatite Viral B-C,
leishmaniose tegumentar, leishmaniose visceral, lep-

J Vasc Br 2003, Vol. 2, N°3 243

tospirose, sifilis congénita, sindrome de imunodefi-
ciéncia adquirida (AIDS), sindrome da rubéola con-
génita, teniase, tétano acidental e tuberculose.

Portanto, respeitar as determinag@es da Vigilancia
Sanitaria é, também, obrigacdo do médico, e seu des-
cumprimento, além de acarretar a punicdo criminal,
também implica san¢do administrativa, de acordo com
0 artigo 44 do Cadigo de Etica Médica.

O artigo 268 do Codigo Penal descreve crime
semelhante ao de omisséo de notificacdo de doenca ao
tipificar a conduta de infringir determinacdo do poder
publico destinada a impedir introdugéo ou propagagao
de doenca contagiosa. E um crime comum, passivel de
ser cometido por qualquer pessoa. No entanto, a agra-
vante prevista em seu paragrafo nico configura crime
préprio: a pena é aumentada de um terco se 0 agente é
funcionario da salde publica ou exerce a profissao de
médico, farmacéutico, dentista ou enfermeiro.

Exercicio ilegal da medicina

O exercicio ilegal da medicina é o terceiro tipo
penal aqui tratado e estd previsto pelo artigo 282 do
Cadigo Penal. Devemos, primeiramente, discernir as
duas formas de condutas delituosas descritas.

A primeira diz respeito ao leigo que decide exercer,
sem qualificacdo técnica e juridica, a medicina, figura
tipica que ndo é objeto desta abordagem.

A segunda forma de conduta punivel refere-se ao
médico que se excede nos limites da propria ativida-
de, 0 que, portanto, também configura crime pro-
prio, que somente pode ser cometido pelo médicoem
razdo de sua habilitacdo profissional, cujo exercicio
Ihe é exclusivo. Sendo assim, a conduta abusiva deve
ser incriminada e reprimida, tomando o Estado este
mister diante dos graves riscos que tal excesso pode
oferecer a saude do paciente.

O Tribunal de Justica do Estado de Séo Paulo, em
julgamento de médicos acusados pelo cometimento de
crime de pratica ilegal da medicina, afirmou que tal
delito “se caracteriza quando o agente transpde 0s
limites da profissdo médica para a qual esta habilitado,
isto é, quando transgride os limites estabelecidos na lei,
nas normas regulamentares e na utilizacdo de métodos
e praticas ndo condenadas” (HC 136.032, RT 1949,
(151):317).

Frise-se, porém, que o excesso de que trata a lei ndo
pode ser encarado de forma absoluta, e sim relativa,
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pois, tomando-se 0 exemplo do médico do interior, que
atua em cidade onde ndo existam outros profissionais
da medicina, logicamente admite-se que realize, em
casos de necessidade, atos clinicos e cirdrgicos em
variados tratamentos. A tipificagdo dessa conduta justi-
fica-se pela tentativa de tracar limites da capacidade e da
habilitagdo do profissional para o exercicio da medici-
na. Paralelamente ao poder estatal de repressao, esta a
consciéncia ética do proprio médico, além da acdo
fiscalizadora dos 6rgaos representantes da classe médica
e dos préprios colegas, que, logicamente, possuem
interesse na preservagdo do seu mercado de trabalho.

A configuragdo do crime de exercicio ilegal da
medicina era bem mais comum na distante época em
que médicos também exerciam atividades cumulativas,
manipulando medicamentos ou praticando atos priva-
tivos dos profissionais da odontologia, por exemplo.
Atualmente, a especializacdo dentro da medicina per-
mite que cada profissional ocupe sua delimitada area.

Falsidade de atestado médico

O quarto crime préprio ora apresentado diz respei-
to a falsidade de atestado médico. Em decorréncia de
determinagéo legal, as declaragcbes do médico no exer-
cicio de sua atividade profissional gozam de fé publica,
ou seja, devem ser consideradas verdadeiras até prova
em contrério. No entanto, as declaragdes comprovada-
mente falsas sdo incriminadas em virtude dos inimeros
prejuizos que podem advir, tanto no campo publico
como no privado.

O artigo 302 do Cédigo Penal prescreve que é
considerado crime contra a fé publica a conduta do
médico que fornece atestado falso no exercicio de sua
profissdo, apenado com pena que vai de um més a um
ano de detencdo. O teor do que atesta falsamente o
médico pode dizer respeito a afirmacéo de existéncia de
determinada doenca, quando n&o h4, ou a negativa de
enfermidade realmente constatada.

Para a caracterizagdo do delito, é necessario que o
médico tenha agido de ma-fé. Para ilustrar, novamente,
0 ensinamento de Magalhédes Noronha: “se um médico
atesta que agripe de seu cliente o impede de comparecer
ao Tribunal, ainda que tal impossibilidade ndo sejareal,
pelo carater brando da doenga, ndo ha falsidade, visto
que a atestacdo exprime uma opinido, enquanto o fato,
a gripe, é verdadeiro”.

Sabidamente, o crime de falsidade de atestado
médico estd longe de ser incomum. Dentre 0s inimeros
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motivos, estdo a justificativa de faltas do paciente ao
trabalho, a impossibilidade de este cumprir uma obri-
gacdo legal, dentre outros. E, entre 0s danos que essa
lamentavel pratica produz, pode-se citar a desnecessaria
dispensa de Orgdos estatais a funcionarios publicos, a
indenizacdo securitaria pagaaempregado em decorrén-
cia de doenca inexistente falsamente atestada, etc.

Aqui, mais uma vez, apresenta-se um fato antiético
(previsto pelo artigo 110 do Cadigo de Etica Médica)
e imoral, além de juridicamente censuravel, pois a
pratica do atestado falso ndo é rara e gera perda de
confiabilidade nas declaragdes do médico e na prépria
profissao.

Omissdo na assisténcia a recém-nascidos

O Estatuto da Crianca e do Adolescente também
descreve crime préprio, que pode ser especifico de
médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de
salide, e que se caracteriza por deixar de identificar
corretamente 0 neonato e a parturiente por ocasido do
parto e deixar de proceder aos exames visando ao
diagnostico e a terapéutica de anormalidades no meta-
bolismo do recém-nascido. Também é considerado
crime, este proprio de dirigente de estabelecimento de
salide, ndo manter os registros dos prontuarios indivi-
duais de gestantes pelo prazo de 18 anos, bem como
deixar de fornecer a declaragéo de nascimento devida-
mente preenchida.

Considerac@es acerca de outros crimes

Além dos crimes proprios ja descritos, existem
algumas outras condutas criminosas passiveis de serem
cometidas por médicos.

Os crimes diretamente relacionados com 0s atos
médicos sdo aqueles que podem ocorrer em virtude de
desidia do profissional enquanto exerce sua profissao.
Obviamente, o carater criminal desses casos deriva da
lesdo a salide do paciente.

O crime de homicidio culposo é um exemplo
destes. O Cddigo Penal prevé o fato de matar alguém,
mediante culpa, como conduta punivel. A culpa, segun-
do Celso Delmanto, “néo cuida da finalidade da condu-
ta (que quase sempre € licita), mas da ndo-observancia
do dever de cuidado pelo sujeito, causando o resultado”
ndo desejado e classificado como crime.

Os elementos que devem ser verificados para a
caracterizacdo da culpa sdo negligéncia, imprudéncia e
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impericia. A negligéncia ocorre pela inobservancia dos
cuidados que deveriam ser tomados em determinado
procedimento; a imprudéncia, ao contrario, é a pratica
de ato sem a avaliacdo de riscos ou com descuido; e a
impericia ocorre quando um profissional deveria apre-
sentar uma determinada conduta em razéo do conheci-
mento técnico da profissdo e, entretanto, por desconhe-
cimento, acaba por causar o dano. A ocorrénciado dano
(amorte), em caso de atuagdo profissional, é tratada de
modo mais severo do que o0 homicidio culposo ocorrido
em outra situacdo, sendo descrita pelo § 4° do artigo
121 do Codigo Penal, em que a “inobservancia de regra
técnica de profissdo, arte ou oficio” incidem como
fatores no caso do resultado.

O crime de lesdes corporais consiste em ofender
a integridade corporal ou a saude de outrem. As
lesBes sdo divididas, pelo Codigo Penal, quanto a sua
gravidade, em simples, grave e gravissima. Entretan-
to, tal classificacdo so aplica-se nos casos em que 0
agente teve a intencéo de lesionar. No caso da lesdo
corporal culposa, mais precisamente quando em ino-
bservancia de regra técnica de profissdo, a gravidade
da lesdo nédo influi na pena. Também como no
homicidio, para que se configure o crime, deve ficar
evidenciado que o profissional foi negligente, impru-
dente ou imperito; ou, simplificando, que ndo obe-
deceu aos procedimentos técnicos que Ihe eram exi-
gidos em virtude de seu conhecimento, causando
dano a integridade ou a satde de seu paciente. Cum-
pre ressaltar que, em varios procedimentos médicos,
a ofensa a integridade e a salde do paciente fazem
parte do tratamento do problema que se apresenta.
Portanto, se houver a necessidade de aplicacdo que
possa ofender a satide do paciente, mas que, reconhe-
cidamente, faca parte do tratamento, ndo haverd
qualquer crime.

Um dos delitos mais comuns é o que diz respeito
a omissdo de socorro, previsto no artigo 135 do
Cadigo Penal Brasileiro, e define-se pelo ndo atendi-
mento de cliente em condicGes de emergéncia e de
urgéncia. Cabe, aqui, uma distingdo, conforme prevé
a Lei dos Planos de Saude em seu artigo 35D:
emergéncias sdo 0s casos que implicam risco imedi-
ato de vida ou de lesdo irreparavel; urgéncias sao os
casos resultantes de acidentes pessoais ou de compli-
cacBes no processo gestacional.

Contudo, no que diz respeito ao crime de omissao
de socorro, deve-se frisar que 0 médico deve ter o
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minimo de condicGes para a realizacdo desse tipo de
atendimento.

Outra préatica que pode levar a responsabilizacéo
criminal do médico diz respeito ao aborto, situacdo
mais comum de prisdo em flagrante, prevista nos artigos
126 e 127 do Cadigo Penal.

O artigo 122 do Codigo Penal Brasileiro considera
crime induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou pres-
tar-lhe auxilio para que o faga. Ofender a integridade
corporal ou asatide de outrem também constitui crime,
conforme esta previsto pelo artigo 129 do mesmo codex.
O artigo 132 prescreve que configura delito exporavida
ou a satide de outrem a perigo direto e iminente.

Até mesmo o desrespeito as normas das Comissdes
de Infeccdo Hospitalar sdo consideradas crimes, con-
forme prescricbes do artigo 267 do Cddigo Penal
Brasileiro em vigor: “causar epidemia, mediante a pro-
pagagdo de germes patogénicos”.

Outra situacdo para a qual se deve dar especial
atencdo ¢ a do artigo 283 do Codigo Penal Brasileiro,
que define como crime inculcar ou anunciar cura por
meio secreto ou infalivel. E o chamado charlatanismo.

Ainda, a atuagdo do médico como perito judicial
é um campo em expansdo na medicina atual e requer
cuidados especificos, pois, além do dever de respeitar
as normas dos artigos 118 a 121 do Caddigo de Etica
Médica, deve-se atentar para o artigo 342 do Codigo
Penal, o qual dispde que é crime “fazer afirmagdo
falsa como perito em processo judicial, policial ou
administrativo, ou em juizo arbitral”.

A concorréncia desleal, anteriormente prevista
pelo artigo 196 do Cddigo Penal Brasileiro, é, atual-
mente, regida pelo artigo 195 da Lei 9.279, de
14/05/96 (Lei da Propriedade Industrial):

“Comete crime de concorréncia desleal quem:

| - publica, por qualquer meio, falsa afirmacéo, em
detrimento de concorrente, com o fim de obter
vantagem;

Il - presta ou divulga, acerca de concorrente, falsa
informacdo, com o fim de obter vantagem;

I11 - emprega meio fraudulento para desviar, em pro-
veito préprio ou alheio, clientela de outrem;

IV - atribui-se, como meio de propaganda, recompensa
ou distingdo que ndo obteve.”

A concorréncia desleal ndo é s crime pela Lei da
Propriedade Industrial, mas também é prevista como
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infracdo ética pelo artigo 80 do Cdédigo de Etica
Médica.

Do processo penal

O processo penal teminicio, geralmente, por ato do
Ministério Pablico, quando seu representante, na posse
de indicios de ocorréncia de algum crime, oferece
denuncia, dirigida ao Poder Judiciario, para que o
suspeito seja processado.

Os indicios apresentados pelo Ministério Publico
normalmente sdo colhidos pela Policia Civil em inqué-
rito policial. O inquérito é uma investigacdo que visa a
elucidagdo de fatos e em que sédo tomados depoimentos
e recolhidas provas que porventura existam.

Depois de oferecida a denuincia, o acusado devera
ser citado para 0 seu interrogatorio perante o juiz e,
apos, iniciar sua defesa através de advogado. Na defesa,
serd licitaa producéo de provas, tais como apresentacdo
de documentos, ouvida de testemunhas, elaboracdo de
pericia para que profissional especializado apresente
parecer técnico, bem como qualquer outra prova que
nao seja ilicita.

Diante das provas e dos argumentos de acusacéo e
defesa, 0 juiz proferira uma decisdo condenando ou
absolvendo o réu, sendo que esta sentenca estara sujeita
a recurso.

Em alguns casos, para que o Ministério Publico
possa iniciar a Agdo Penal, deve haver autorizagéo da
vitima, como nos casos de lesdes corporais culposas e de
violacdo de segredo profissional.

Outros crimes sdo processados mediante a iniciati-
va particular do ofendido através de seu advogado,
fazendo uso de uma peca chamada queixa-crime. Exem-
plos disso sdo os crimes de calunia, injuria, difamagao,
dano, etc.

Os crimes de menor potencial ofensivo, aqueles
com pena maxima de um ano de priséo, séo julgados
através do Juizado Especial Criminal. Em rito préprio,
sao previstas fases de acordo antes de instaurada a agéo,
feitas na audiéncia de conciliagdo, primeiramente com
a vitima e, posteriormente, com o Ministério Publico,
através do instituto chamado transacdo penal. O acordo
com a vitima podera constituir-se em prestacdo efetiva,
normalmente, em valores pecuniarios. Ja o acordo com
0 Ministério Pablico constitui-se em prestacdo de ser-
vicos a comunidade ou em doagao de cestas basicas para
instituicGes determinadas pelo préprio Juizado.
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Mesmo havendo a condenagdo, a substituicdo da
pena de prisdo pelas chamadas penas restritivas de
diretos é comum em condenagdes de até quatro anos de
prisdo. S8o as chamadas penas alternativas, que podem
consistir em pagamento de valor para a vitima ou para
seus familiares, prestacdo de servi¢os comunitarios ou a
entidades publicas, interdicdo de direitos, que podem
ser proibicdo de exercicio de profissdo, suspenséo da
carteira de habilitacdo para dirigir veiculo, ou proibicdo
de freqiiéncia a determinados lugares. Por fim, também
é possivel a limitagéo de finais de semana.

O objetivo da pena no processo penal funda-se no
carater educativo, visando ndo a um castigo ao acusado,
mas sim a sua regeneracgao e a prevencdo contra novas
atitudes criminosas. Destaque-se que a condenacdo
criminal do médico, assim como a de qualquer cidadéo,
somente podera ocorrer diante da certezadaautoriae da
materialidade (comprovacdo da existéncia de crime).
Ausente esta certeza, hd que ser absolvido o acusado, em
decorréncia do principio in dabio pro reo (na davida, a
favor do réu).

Consideracdes finais

Diante da presente abordagem sobre a responsabi-
lidade criminal do médico, podemos concluir, primei-
ramente, que é do médico a responsabilidade de conhe-
cer toda a legislacdo vigente referente ao exercicio de sua
profissdo, pois jamais podera alegar, em sua defesa, 0
desconhecimento da lei, premissa constante na Consti-
tuicdo Federal de 1988. Alids, tal dispositivo constitu-
cional aplica-se atodos os cidad&os brasileiros e aos aqui
residentes, sendo nosso dever conhecer as diretrizes que
nos regem.

Conclui-se, igualmente, que o médico indubitavel-
mente necessita de liberdade de agdo no desempenho de
sua profissdo. A liberdade de agdo dos médicos — aliés,
liberdade esta devida, também, aos titulares das demais
categorias profissionais — tem o seu prego ético e poli-
tico-juridico, como ensinou adequadamente Jodo José
Leal: como interface da liberdade de exercer amedicina,
torna-se licito cobrar do médico a indispensavel compe-
téncia, a necessaria diligéncia e a indiscutivel seriedade
no manejo das técnicas médicas e na formulagdo dos
juizos de avaliacdo da pessoa enferma. Por isso, respon-
sabilizar o médico que infringiu, voluntaria ou involun-
tariamente (por negligéncia), regras fundamentais do
seu atuar profissional é um direito da sociedade e um
dever do Estado. N&o se trata de perseguir bons profis-
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sionais, nem de reprimir erros humanos compreensiveis
e escusaveis, nem, muito menos, de condenar inocen-
tes. Trata-se de justica.
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